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ANEXO I – QUANTITATIVOS, ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS 
1. Os itens 1 à 51 são destinados a participação exclusiva de MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP).
2. Havendo diferença entre a especificação técnica do Edital e do CATMAT prevalecerá a especificação do Edital.
	ITEM
	CÓD. GRP
	CATMAT 
	PRODUTO
	UNID
	QUANT

	1
	10920
	01225
	Abridor de lata e garrafa, de aço inoxidável, medidas aproximada de 9cm de comprimento.
	UN
	115

	2
	56461
	01077
	Açucareiro aço inox, capacidade mínima 300g, tampa, alça para segurar. Acompanhado de colher em aço inox.
	UN
	39

	3
	61799
	443116
	Afiador de faca manual, estrutura em ABS e aço inoxidavel, com dois encaixes, um afiador e um amolador.
	UN
	47

	4
	55550
	02394
	Amassador de batatas manual, em aço inoxidável, medida aproximada 23cm.
	UN
	 61

	5
	45760
	01055
	Assadeira de aço inox, retangular; medidas mínimas: 42 cm de comprimento x 30 cm de largura x 05 cm 
	UN
	198

	6
	60624
	01055
	Assadeira retangular em alumínio medidas aproximadas (cxaxl): 53x14x38 cm  
	UN
	26

	7
	62435
	325319
	Assadeira retangular, em vidro, com tampa , capacidade mínima de 3 litros
	Unid
	12

	8
	50003
	03193
	Bacia de aço inox, medida mínima 32 cm diâmetro, mínimo 3100 ml.
	UN
	151

	9
	45773
	03193
	Bacia de aço inox, medida mínima 41 cm de diâmetro, mínimo 6300 ml
	UN
	180

	10
	60632
	03193
	Bacia plástica resistente 8 litros, na cor branca, em plástico polipropileno medidas aproximadas (cxa): 35x13 cm 
	UN
	4

	11
	11086
	03193
	Bacia plástica, resistente – capacidade mínima 2,5 litros, , sem tampa, plástico não reciclado; cores diversas, exceto cor branca e preta.
	UN
	16

	12
	10985
	03193
	Bacia plástica, resistente – capacidade mínima 4,6 litros, plástico não reciclado; cores diversas, exceto cor branca e preta
	UN
	96

	13
	10983
	03193
	Bacia plástica, resistente – capacidade mínima 8,0 litros, plástico não reciclado; cores diversas, exceto cor branca e preta.
	UN
	224

	14
	45774
	03193
	Bacia plástica, resistente, 40 litros. Sem tampa, plástico não reciclado, cores diversas, exceto cor
	UN
	151

	15
	10984
	03193
	Bacia plástica, resistente, capacidade mínima 15 litros, plástico não reciclado; cores diversas, exceto cor branca e preta.
	UN
	182

	16
	40249
	453684
	Balança Digital de Cozinha, Até 10 kg, Escala 1 grama, com função tara, função para pesar em gramas, visor de cristal líquido LCD, alimentação: duas pilhas AA. Dimensões aproximadas do produto:  19x25x5 cm
	UN
	6

	17
	247
	03300
	Bandeja de inox com alça, aprox. 25 x 34,5 cm
	UN
	11

	18
	253
	03300
	Bandeja de inox com alça, aprox. 37x 23 cm
	UN
	11

	19
	6770
	01133
	Bandeja plástica retangular, capacidade mínima de 7 litros; resistente a freezer e micro-ondas; medidas mínimas: 44 cm de comprimento x 28 cm de largura x 08 cm de altura.
	UN
	252

	20
	55585
	01133
	Bandeja retangular de servir tipo lanchonete fast food, em plástico resistente. Medidas aproximadas: comprimento 40cm, largura 33cm e altura da alça 4 cm. Todas as cores, exceto branco e preto
	UN
	9

	21
	57509
	03819
	Borrifador plástico capacidade de 1 litro, acionamento por gatilho spray
	UN
	131

	22
	19758
	01281
	Botijão térmico capacidade mínima 05 litros: garrafão térmico com bocal removível, fácil colocação de gelo e copo multiuso.
	UN
	4

	23
	55551
	01281
	Botijão térmico capacidade mínima 05 litros: garrafão térmico com torneira, bocal largo e removível, tripé retrátil e alça embutida.
	UN
	56

	24
	55552
	01281
	Botijão térmico capacidade mínima 09 litros: garrafão térmico com torneira, bocal largo e removível, tripé retrátil e alça embutida.
	UN
	33

	25
	45755
	01117
	Bule de alumínio para café, com tampa em alumínio e alça em baquelite - 4 litros
	UN
	41

	26
	50004
	01117
	Bule de alumínio, para café, com tampa em alumínio e alça em baquelite mínimo 2 litros.
	UN
	9

	27
	12600
	11492
	Caixa monobloco empilhável cor branca, dimensões aproximadas 40x60 cm e profundidade 23cm 
	UN
	122

	28
	60633
	313641
	Caixa plástica perfurada reforçada – cores diversas, com gravação de nomes dos serviços definidos em empenho medidas aproximadas (cxaxl): 53x28x33 cm 
	UN
	440

	29
	45776
	313641
	Caixa plástica perfurada reforçada – diversas cores, dimensões mínimas 28cm x 33cm x 53cm (alt x lar)
	UN
	61

	30
	60626
	11492
	Caixa plástica retangular, branca, com tampa, capacidade mínima de 11 litros; em plástico propileno resistente a freezer; medidas aproximadas (cxaxl): 39x14x29 cm
	UN
	56

	31
	60627
	11492
	Caixa plástica retangular, branca, com tampa, capacidade mínima de 24,5 litros; em plástico propileno resistente a freezer; medidas aproximadas (cxaxl): 56x19x33 cm
	UN
	38

	32
	60625
	11492
	Caixa plástica retangular, branca, com tampa, capacidade mínima de 7 litros; em plástico propileno resistente a freezer; medidas aproximadas (cxaxl): 45x8x30 cm
	UN
	121

	33
	45756
	04400
	Caneca de aço inoxidável, capacidade mínima 250ml, com alça em inox, diâmetro aproximado 8cm, altamente durável, mantém as características originais, preservando a beleza, a higiene e a durabilidade
	UN
	2898

	34
	271
	04401
	Caneca de plástico rígido, atóxico, capacidade mínima 300 ml cores diversas, exceto branca e preta
	UN
	820

	35
	10901
	04400
	Caneca de vidro temperado aproxim. 300ml
	UN
	211

	36
	60629
	1145
	Canecão de Alumínio Hotel N18 Cabo de Baquelite 4,5 L, estilo industrial
	Unid
	24

	37
	45777
	02424
	Chaira nº 8, no mínimo com 32 cm de comprimento, cabo em polipropileno. Com protetor triângulo junto
	UN
	38

	38
	45778
	04806
	Chaleira de alumínio com tampa em alumínio e alça em baquelite, com capacidade mínima de 3,5 litro
	UN
	100

	39
	45784
	10617
	Coador plástico, com cabo e cerdas plásticas, dimensões mínimas: 10 cm diâmetro x 0,4 cm de altura
	UN
	4

	40
	50770
	10617
	Coador plástico, com cabo e cerdas plásticas, dimensões mínimas: 19 cm diâmetro x 0,8 cm de altura
	UN
	124

	41
	60638
	05362
	Colher de arroz em aço inox medidas aproximadas: 32x8 cm
	UN
	166

	42
	273
	05362
	Colher de chá, toda em aço inox.
	UN
	595

	43
	275
	05362
	Colher de sobremesa, resistente, toda em aço inox
	UN
	2772

	44
	276
	05362
	Colher de sopa, resistente, toda em inox
	UN
	2047

	45
	62309
	397208
	Colher para arroz- Material corpo e cabo : Nylon Preto, suporta temperaturas até 180º, cerca de 29cm aproximadamente.
	UN
	60

	46
	45785
	05362
	Colher para caldeirão, côncava, grande, em polietileno, tamanho : 7,5 cm x 60 cm, resiste até 160º c
	UN
	82

	47
	45788
	01132
	Concha de alumínio nº 09, sem detalhes em madeira.
	UN
	138

	48
	61800
	1132
	Concha de alumínio nº 12, sem detalhes em madeira, coim aproximadamante 43cm de cabo.
	UN
	26

	49
	50005
	01132
	Concha de alumínio nº 12, sem detalhes em madeira.
	UN
	26

	50
	61801
	11492
	Conjunto de potes para mantimentos, de plástico, com 5 peças com tampa, com capacidades aproximadas de 8l, 5l, 3l, 1,5l e 800ml.
	CONJ
	25

	51
	62436
	456581
	Conjunto de tigelas em vidro, com no mínimo 3 unidades, tamanhos diversos
	CONJ
	6

	52
	19745
	01154
	Conjunto de xícaras de chá com pires, contendo 6 pecas de aproximadamente 200ml, em porcelana.
	CONJ
	34

	53
	50006
	15960
	Cortador de legumes de plástico rígido, com 2 lâminas de aço inox (1 lisa e a outra ondulada).
	UN
	116

	54
	5692
	03193
	Cremeira de plástico rígido, atóxico, sem pé, capacidade mínima 350 ml, de formato redondo
	PEÇA
	3132

	55
	60623
	11492
	Cuba GN 1/1 200MM, com alça e tampa, produzida em aço inox medidas aproximadas (CXAXL) : 32X20X27 CM
	UN
	10

	56
	60622
	11492
	Cuba GN ½ 150MM, com alça e tampa, produzida em aço inox medidas aproximadas (CXAXL): 32X15X27CM
	UN
	10

	57
	60639
	01130
	Descascador de legumes em aço inoxidável medidas: até 15 cm de comprimento e no mínimo 5 cm largura.
	UN
	81

	58
	10769
	15550
	Escorredor de louça em aço inox 2 andares com porta talher, capacidade mínima 20 pratos nas dimensões mínimas de (cm): 26 (h) x 42(compr.) X 26 (largura)
	UN
	13

	59
	55553
	15550
	Escorredor de louça industrial, com capacidade para 40 pratos e copos, em aço inox, medidas aproximadas 49x27x62cm
	UN
	22

	60
	50007
	01135
	Escumadeira de alumínio, nº 08, sem detalhes em madeira.
	UN
	142

	61
	57510
	14036
	Espátula “tipo pão duro” toda em silicone, cores variadas, tamanho de 29cm.
	UN
	169

	62
	32578
	07276
	Faca de carne 8”, polipropileno texturizado, ação contínua antibactérias
	UN
	217

	63
	289
	07276
	Faca de churrasco (serrinha), com cabo de polipropileno, com ponta
	UN
	938

	64
	287
	01139
	Faca de mesa, toda em aço inox, com ponta arredondada. Mínimo de 19 cm de comprimento.
	UN
	1732

	65
	61803
	7276 
	Faca para Tomate 5", em Aço Inox e Cabo de Polipropileno, com lâmina microserrilhada, tamanho aproximado de 21cm
	UN
	94

	66
	10903
	01145
	Fervedor de leite com capacidade mínima 2 litros em alumínio batido (fundido), cabo baquelite.
	UN
	132

	67
	61804
	1060
	Forma assadeira hotel retangular - toda em alumínio tamanho nº 2, medidas aproximadas, (CxLxA)34x25x5 cm.
	UN
	97

	68
	61805
	1060
	Forma assadeira retangular - toda em alumínio tamanho nº 3, medidas aproximadas, (CxLxA)36x26x6 cm.
	UN
	83

	69
	61806
	236265
	Forma assadeira retangular tipo hotel com alça, toda em aluminio, N°4 – medias aproximadas de (CXLXA) 42x30x6cm
	UN
	30

	70
	61828
	431334
	FOUET profissional (batedor de ovos e massas), todo em aço inoxidável, estrutura reforçada. Medidas aproximadas de 35cm.   UN 
	UN
	51

	71
	55554
	07843
	Frigideira antiaderente, medida aproximada de 24cm de diâmetro, com alça em baquelite.
	UN
	21

	72
	62434
	441405
	Funil de aço inoxidável para envase de geléia, com alça lateral, diâmetro parte superior aprox. 10cm, diâmetro parte inferior aprox (boca) aprox. 4cm
	Unid
	14

	73
	61807
	7843
	Frigideira de alumínio, com cabo em baquelite, diametro aproximado: 28 cm, capacidade mínima 3,5 litros.
	UN
	80

	74
	61808
	17793
	Garfo de carne, com dois dentes, todo em aço inox, mínimo 34 cm de comprimento.
	UN
	140

	75
	298
	01146
	Garfo de fruta (sobremesa), todo em aço inox, com 4 dentes
	UN
	2252

	76
	296
	01146
	Garfo de mesa, todo em aço inox, com 4 dentes
	UN
	1796

	77
	60663
	01387
	Garrafa mínimo 500 ml estampada em silk, 1 cor, tipo squeeze de plástico com tampa e bico de pvc (silicone), material atóxico, cores sortidas, com arte a ser definida no momento da impressão.
	UN
	200

	78
	7105
	01115
	Garrafa térmica, em aço inox, capacidade mínima 1,8 litros, com ampola de vidro.
	UN
	365

	79
	62439
	623411
	Grade para resfriar bolos e biscoitos, em aço com revestimento antiaderente. Tam.Min. 40cm X 25 cm
	Unid
	10

	80
	300
	01287
	Jarra plástica com tampa, capacidade mínima 2 litros, transparente.
	UN
	51

	81
	10986
	01287
	Jarra plástica com tampa, capacidade mínima 3 litros, transparente
	UN
	130

	82
	299
	01287
	Jarra plástica com tampa, capacidade mínima 4 litros, transparente
	UN
	266

	83
	278
	01080
	Jogo de copos longos para água, com no mínimo 6 copos. Os copos deverão ser de vidro, liso, incolor, 300ml e de ótima qualidade. 
	JOGO
	70

	84
	55586
	16036
	Jogo de potes de inox com tampa plástica, com 03 peças de 1,5 litros, medidas aproximadas : Altura 26cm, largura 20cm e comprimento 10 cm
	JOGO
	6

	85
	61829
	616145
	MANDOLIN Profissional, fatiador cortador de legumes, suporte em termoplástico (policarbonato ou polipropileno), lâminas em aço inoxidável, portátil, com pés antiderrapantes, lâminas intercambiáveis e espessura dos cortes ajustável, com suporte de mão fixador de alimentos.
	UN
	63

	86
	5040
	11491
	MONOBLOCO- Caixa Plástica fechada frigorífico com tampa. Capacidade aproximada de 45 litros, Cor : Branca
	UN
	74

	87
	45796
	18472
	Organizador plástico com tampa, min. 4,3 l.
	UN
	82

	88
	61809
	18472
	Organizador plástico com tampa, para estocagem de produtos. Medidas mínimas: 564x385x201mm, transparente, capacidade aproximada 28 litros
	UN
	200

	89
	45763
	18472
	Organizador plástico com tampa, para estocagem de produtos. Medidas mínimas: 564x385x371mm, 56 litros
	UN
	368

	90
	60637
	10268
	Pá reforçada para caldeirão, em polietileno, suportando altas temperaturas, medindo 120cm
	Unid
	10

	91
	61814
	365869
	Panela caçarola, linha hotel de alumínio, com tampa e cabo todo em alumínio – nº 32, altura aproximada de 13cm.
	UN
	62

	92
	61816
	352909
	Panela caçarola, linha hotel, com tampa e cabo, toda em alumínio  – nº 40, altura aproximada de 19cm.
	UN
	108

	93
	61810
	10334
	Panela caçarola, linha hotel, com tampa e cabo, toda em alumínio – nº 22, altura aproximada de 11cm.
	UN
	87

	94
	61811
	10334
	Panela caçarola, linha hotel, com tampa e cabo, toda em alumínio – nº 24, altura aproximada de 11cm.
	UN
	81

	95
	61812
	10334
	Panela caçarola, linha hotel, com tampa e cabo, toda em alumínio – nº 26, altura aproximada de 12cm.
	UN
	55

	96
	61813
	10334
	Panela caçarola, linha hotel, com tampa e cabo, toda em alumínio – nº 28, altura aproximada de 13cm.
	UN
	65

	97
	61815
	10334
	Panela caçarola, linha hotel, com tampa e cabo, toda em alumínio – nº 34, altura aproximada de 18cm.
	UN
	64

	98
	61817
	312499
	Panela caldeirão linha hotel, industrial, nº 36, com tampa e alças, toda em aluminio, altura aproximada de 32cm
	UN
	47

	99
	61818
	312506
	Panela caldeirão linha hotel, industrial, nº 40, com tampa e alças, toda em aluminio, altura aproximada de 36cm
	UN
	47

	100
	45765
	01075
	Panela de pressão, capacidade mínima de 11 litros, fechamento externo, com dispositivo de segurança,
	UN
	78

	101
	311
	10334
	Panela de Alumínio Batido (fundido), com tampa, com cabo de alumínio – nº 32
	UN
	9

	102
	60636
	10334
	Panela de Alumínio Fundido, com alças e tampa. Madida Aproximadas (CxA):45X26cm
	Unid
	12

	103
	45768
	01075
	Panela de pressão, capacidade mínima de 20 litros, fechamento externo, com dispositivo de segurança
	UN
	47

	104
	19066
	01075
	Panela de pressão, capacidade mínima de 7 litros, fechamento externo, com dispositivo de segurança, polida, aprovado pelo inmetro.
	UN
	17

	105
	22691
	14460
	Passador de massa (escorredor): nº 24, em alumínio, com base para apoio na parte inferior (pé) e dois pegadores laterais em baquelite
	UN
	83

	106
	319
	10595
	Pegador de massa de aço inoxidável, com no mínimo 28,5 cm de comprimento.
	UN
	291

	107
	61819
	10595
	Pegador Multiuso, em aço inox, comprimento aproximado de 45cm 
	UN
	47

	108
	60634
	10614
	Peneira grande em aço inox, aproximadamente 24 cm
	UN
	59

	109
	62310
	437086
	Placa de corte de aço inoxidável, para uso em alimentos, medidas aproximadas de 34X23 cm.
	UN
	47

	110
	57507
	10829
	Placa de corte de polietileno medidas aproximadas 50x40cm, 01 cm de espessura, lisa. Cores para aquisição definidas no empenho.
	UN
	155

	111
	45759
	410290
	Placa de vidro temperado, linha retangular 30cm X 40cm
	UN
	60

	112
	60630
	10829
	Placa de corte de polietileno, lisa, cores para aquisição definidas no empenho medidas aproximadas (cxaxl): 30x40x0,6 cm
	UN
	53

	113
	45801
	15858
	Porta filtro plástico para café, nº 103, 700 ml.
	UN
	14

	114
	57506
	01104
	Pote de plástico de polipropileno, retangular, com tampa, capacidade aproximada de 10 litros, medidas aproximas 30cmx40cmx13cm de altura, na cor branca ou transparente.
	UN
	215

	115
	57505
	01104
	Pote de plástico resistente, retangular, com tampa, capacidade aproximada de 8 litros
	UN
	64

	116
	62437
	456581
	Pote de Vidro, retangular, com tampa, capacidade mínima de 800ml.
	POTE
	10

	117
	45752
	01104
	Pote plástico com tampa para freezer nº 370 – medidas mínimas: 345x212x74mm
	UN
	164

	118
	10843
	01104
	Pote plástico com tampa para freezer nº 390 – 345x212x110mm, com tampa, transparente.
	UN
	179

	119
	10904
	01104
	Pote plástico para mantimentos – capacidade mínima 2,5 litros, com tampa, transparente.
	UN
	30

	120
	10905
	01104
	Pote plástico para mantimentos – capacidade mínima 4,5 litros com tampa, transparente.
	UN
	258

	121
	55556
	01104
	Pote plástico retangular com tampa, dimensões aproximadas de 25 x 30 x 6 cm
	UN
	184

	122
	45753
	01104
	Pote plástico retangular, com tampa, mínimo 17 litros
	UN
	120

	123
	61820
	1104
	Pote plástico, retangular com tampa, capacidade mínima 10 litros, medidas aproximadas de (CxAxL) 48x33x 9cm  
	UN
	60

	124
	62433
	303999
	Prato de plástico rígido, atóxico, cores diversas, exceto branca e preta, diâmetro aproximado 19cm
	Unid
	360

	125
	61821
	357168
	Prato de sopa em aço inoxidável, dimensões mínimas: 230mm de comprimento, 230mm de largura, 22mm de altura, espessura 0,8mm.
	UN
	200

	126
	45800
	01138
	Prato de sopa, de vidro, cor âmbar ou transparente – com no mínimo 196 mm x 37 mm.
	UN
	1134

	127
	6542
	01138
	Prato fundo, de vidro, cor âmbar ou transparente – com no mínimo 22 cm de diâmetro.
	UN
	2012

	128
	46720
	01118
	Prato raso, porcelana, branco, resistente a micro-ondas e lava-louças, dimensões aproximadas de 25cm diâmetro
	UN
	92

	129
	45762
	01138
	Pratos para sobremesa, de vidro temperado, diâmetro: 19 cm, formato: redondo
	UN
	425

	130
	10853
	11401
	Ralador em aço inox com cabo, 4 faces
	UN
	82

	131
	50011
	11826
	Rolo para massa, em polietileno, tamanho mínimo: 6,0 cm x 30 cm.
	UN
	40

	132
	331
	04607
	Socador de feijão, em polietileno, tamanho mínimo: 7,5 cm x 60 cm.
	UN
	6

	133
	49962
	01134
	Tigela vidro temperado incolor com tampa plástica capacidade 3 litros. Dimensões mínimas de (cm):
	UN
	63


ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO 
1.1 - Registro de Preços para futuras aquisições parceladas de MATERIAIS DE CANTINA, nos termos do ANEXO I, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contada a partir do dia 11/07/2025.
1.2.1 – O período de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser antecipada, de acordo a necessidade da Administração.
1.2.2 – Caso a licitação seja concluída após a data indicada no item 1.2, o período de validade da Ata de Registro de Preços contará a partir da homologação do procedimento licitatório.
1.2.3 - A validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso e nos mesmos quantitativos inicialmente registrados.
2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1 - Resultado do Estudo Técnico Preliminar, constatou-se que o objeto da licitação é necessário para a disponibilização de meios para aquisição bens para equipação e/ou substituição de bens danificados de forma econômica e célere, buscando, assim, a manutenção dos serviços em condições adequadas para o funcionamento das diversas Secretarias do Município, em especial atender a necessidade de suprir a demanda das escolas municipais, em casos de expansão das mesmas, aumento na demanda de atendimento das refeições dos alunos da rede municipal. 
2.2
 - O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a seguir:
·  Id PCA no PNCP: 95440517000108-0-000001/2025 
· 
Data de publicação no PNCP: 26/12/2024
· 
Local : Santa Cruz do Sul
· 
Id do item no PCA : 116
· 
Classe/Grupo : 11910 – Aquisição de Materiais de Cantina.
3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1
- A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento de Materiais de Cantina, conforme as seguintes especificações / condições:
3.2
- Requisitos do objeto:
3.2.1- Os materiais de cantina são itens encontrados no mercado e seus padrões de qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital.
3.2.2- Os itens de material de cantina, licitados através de Registro de Preços são os estabelecidos na planilha quantitativa ANEXO I deste Termo de Referência.
3.2.3- A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2.4- A entrega dos itens, prato de sopa (código 45800) e prato fundo (código 6542) deverão seguir a descrição conforme tabela abaixo:
DEMONSTRATIVO DOS PRATOS 
	ITEM
	CÓD. GRP
	PRODUTO
	UN

	126
	45800
	PRATO DE SOPA, DE VIDRO, COR ÂMBAR OU TRANSPARENTE – COM NO MÍNIMO 196 MM X 37 MM.[image: image4.png]
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	UN

	127
	6542
	PRATO FUNDO, DE VIDRO, COR ÂMBAR OU TRANSPARENTE – COM NO MÍNIMO 22 CM DE DIÂMETRO.[image: image6.png]
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	UN


3.2.5- O(s) produto(s), após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser entregue(s) no Almoxarifado Central do Município, localizado na Rua Pita Pinheiro, nº 210, Santa Cruz do Sul – RS, ou em outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com todas as despesas referentes ao frete e descarregamento por conta da empresa.
3.2.6- Os produtos deverão estar em conformidade com as normas e padrões da ABNT/NBR – Associação Brasileira de Normas Técnicas, do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia e de outras normas regulamentadoras aplicáveis aos objetos, em vigor (caso houver).
3.2.7 -Tais comprovações de conformidade poderão ser solicitadas por ocasião da entrega dos produtos, para os quais são aplicáveis.
3.2.8 -  Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados, de forma a proteger e a identificar o conteúdo, em perfeitas condições de uso, sem quaisquer imperfeições, arranhões ou defeitos.
3.2.9 - Os bens serão recebidos provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta apresentada.
3.2.10-Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos, às suas custas da contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
4.1 - O objeto deste processo será entregue de forma parcelada, mediante empenho, conforme necessidade do Município de Santa Cruz do Sul.
4.2 - A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que dele poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
4.3 - A empresa deverá fornecer a(s) quantidade(s) solicitada(s) pelo Município, não podendo, portanto, estipular o fornecimento de quantidades mínimas ou máximas. 
5 – MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1
- A ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2
- As comunicações entre o órgão ou entidade e a empresa detentora da ata devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
5.3
- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1 - Constituem obrigações da contratada:
a) Serão de inteira responsabilidade da empresa os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ata, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.
b) A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas com perfeição e acuidade e em conformidade com o disposto neste Termo de referência.
c) Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a seu cargo a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes asseguram.
d) A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento e/ou indenização.
e) Deverão ser prestados pela empresa todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
f) No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o(s) produto(s) e/ou serviço(s).
g) O fornecimento será realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho prévio) e de acordo com a sua necessidade, ou conforme disposto no termo contratual ou Termo de Referência.
h) Durante toda a execução contratual, se a empresa licitante figurar como estabelecimento matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se filial, todos os documentos deverão estar no nome da filial, exceto aqueles documentos que, tenham que ser emitidos, obrigatoriamente, em nome da matriz. Essa obrigação deverá ser observada, inclusive, por ocasião dos pagamentos.
6.2 - Constituem obrigações da contratante:
a) O Município se obriga a efetuar o pagamento.
b) A Secretaria Municipal de Fazenda será a Gestora da Ata de Registro de Preços, sendo o Fiscal o servidor da secretaria Requisitante que emitirá o empenho ou outro indicado pela mesma.
7 – FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1 – A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida pelo servidor responsável pela emissão da nota de empenho, ou outro indicado pela Secretaria demandante.
7.1.1 – A designação de fiscal da Ata de Registro de Preços será realizada em documento próprio de cada secretaria demandante.
8 – CONDIÇÕES E PRAZOS DE ENTREGA
8.1 –O prazo de entrega do(s) produto(s) não poderá ser superior a 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento da ordem de compra (nota de empenho).
8.1.1 - O prazo de entrega poderá a critério da Administração e mediante solicitação fundamentada por parte da empresa, ser prorrogado por até igual período.
8.2 – O(s) produto(s), após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser entregue(s) no Almoxarifado Central do Município, localizado na Rua Pita Pinheiro, nº 210, Santa Cruz do Sul/RS, ou em outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com todas as despesas referentes ao frete e descarregamento por conta da empresa.
8.3 – O prazo de garantia dos produtos, contra vício(s), defeito(s) de fabricação, imperfeições, bem como desgastes anormais dos mesmos, suas partes e acessórios, não poderá ser inferior a 3 (três) meses, contados a partir do recebimento definitivo.
8.3.1 – A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela empresa, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas alterações).
8.4 – Os produtos deverão atender aos padrões mínimos de qualidade exigidos pela legislação vigente, com as devidas garantias previstas, bem assim, fornecidos conforme preceitua o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.090/90), sendo que os produtos considerados inadequados ou não atenderem às exigibilidades, não serão recebidos, ou conforme o caso serão devolvidos, ficando a cargo da empresa os custos referente ao mesmo, bem como sanar os problemas apresentados.
8.4.1- Entende-se por produto inadequado, aquele que apresentar:
a)inferior qualidade, fora das condições adequadas para sua aplicação imediata, fora das especificações exigidas; 
b)diferença em relação a proposta apresentada na fase licitatória;
c)produto com qualidade/aspecto diverso do apresentado na amostra prévia.
8.4.2 - Incumbe ao licitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito.
8.5- Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados e identificados, estando perfeitamente acondicionados de forma a proteger e preservar o conteúdo.
8.6-Para controle da qualidade do produto, o Município poderá solicitar o envio de uma amostra do produto, por ocasião do pedido de compra.
8.7- A avaliação da qualidade dos produtos ora licitados poderá ser requisitada pela Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul/RS, sempre que se julgar necessária, através de análise de amostra colhida, correndo às expensas da contratada as despesas decorrentes da análise e teste de qualidade dos mesmos.
8.8- Caso verifique-se a não conformidade de algum(ns) produto(s), o licitante deverá promover as correções ou substituições necessárias, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.
8.9 - O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, carga, descarga, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
8.10 - O recebimento dos produtos, objeto desta licitação, será feita por Servidor ou Comissão designado por Portaria, que fará o recebimento nos termos do art. 140, da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) mesmo(s) com o solicitado na licitação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do(s) produto(s) e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.
8.11- Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento as normas da ABNT/NBR, INMETRO e de outras normas regulamentadoras, em vigor e aplicáveis aos produtos.
8.12- A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
9 – CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 
9.1 – O pagamento será efetuado à vista, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município.
9.2 – Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
9.2.1 – Todo e qualquer pagamento poderá ser sustado, se verificada infração à condição ou obrigação estabelecida no Edital, contrato ou na proposta apresentada, e enquanto perdurar o ato/fato/omissão que a tiver motivado, sem direito a posterior reajuste, acréscimo, lucros cessantes, indenização, juros e/ou correção monetária.
9.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar junto ao(s) Núcleo(s) Administrativo(s) da(s) Secretaria(s) requisitante(s), a nota fiscal e/ou fatura do(s) produtos entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho. 
9.4 – Durante todo o transcorrer da Ata de Registro de Preços e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
9.4.1 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
9.4.2 - Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
9.4.2.1 – Para o caso de MEI – Micro Empreendedor Individual, que não possua inscrição junto ao FGTS, deverá ser apresentada declaração do mesmo com a indicação de que não possui funcionários, estando assim dispensado de tal inscrição. 
9.4.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
9.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
9.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
9.5 – Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
9.6 – Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
10 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1 - A estimativa de valor da presente contratação será obtida através de elaboração de orçamento prévio a ser elaborado pela Divisão de Orçamento da Central de Licitações.
11 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1 - Os recursos orçamentários para fazer frente as despesas do presente processo serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho.
ANEXO III
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL/RS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 050/2025
FORNECEDOR: ….
O Município de Santa Cruz do Sul, através da Secretaria Municipal de Fazenda (Órgão Gerenciador), com sede na Rua Coronel Oscar Rafael Jost, 1551 (Centro Administrativo Municipal – 1º andar), Universitário, CEP: 96.815-713, na cidade de Santa Cruz do Sul/RS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 95.440.517/0001-08, neste ato representado pelo Sr. Bruno Cesar Faller, Secretário Municipal de Fazenda, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 050/2025, Processo Administrativo n.º 035/CELIC/SEFAZ/2025, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, e nas quantidades dispostas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 11.668, de 05 de junho de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. OBJETO, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PRAZOS
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futuras aquisições parceladas de MATERIAIS DE CANTINA. , conforme especificado do edital de Pregão Eletrônico nº 050/2025 , que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
1.2. O preço registrado, as especificações mínimas do objeto, as quantidades, fornecedor e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	ITEM
	CÓD.
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	...
	...
	…
	...
	..
	
	...
	...


1.3 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
1.4 – Os produtos, assim como o fornecimento e demais condições deverão obedecer ao Termo de Referência, anexo II deste edital.
1.5 – O prazo de entrega do produto será de até 07 (sete) dias úteis, contados a partir do recebimento da ordem de compra (nota de empenho).
1.5.1 - O prazo de entrega poderá a critério da Administração e mediante solicitação fundamentada por parte da empresa, ser prorrogado por até igual período.
1.6 – O prazo de garantia dos produtos, contra vício(s), defeito(s) de fabricação, imperfeições, bem como desgastes anormais dos mesmos, suas partes e acessórios, não poderá ser inferior a 3 (três) meses, contados a partir do recebimento definitivo.
1.6.1 – A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela empresa, de todas as obrigações estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor (e suas alterações).
1.7- Os produtos deverão estar em conformidade com as normas e padrões da ABNT/NBR – Associação Brasileira de Normas Técnicas, do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia e de outras normas regulamentadoras aplicáveis aos objetos, em vigor (caso houver).
1.7.1 -Tais comprovações de conformidade poderão ser solicitadas por ocasião da entrega dos produtos, para os quais são aplicáveis.
1.8 – Os produtos deverão atender aos padrões mínimos de qualidade exigidos pela legislação vigente, com as devidas garantias previstas, bem assim, fornecidos conforme preceitua o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.090/90), sendo que os produtos considerados inadequados ou não atenderem às exigibilidades, não serão recebidos, ou conforme o caso serão devolvidos, ficando a cargo da empresa os custos referente ao mesmo, bem como sanar os problemas apresentados.
1.8.1- Entende-se por produto inadequado, aquele que apresentar:
a)inferior qualidade, fora das condições adequadas para sua aplicação imediata, fora das especificações exigidas; 
b)diferença em relação a proposta apresentada na fase licitatória;
1.9 - Incumbe ao licitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito.
1.10 -  Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados, de forma a proteger e a identificar o conteúdo, em perfeitas condições de uso, sem quaisquer imperfeições, arranhões ou defeitos.
2. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
2.1 - O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Fazenda.
2.2 – Demais Órgãos Participantes:
	SECRETARIA / ÓRGÃOS MUNICIPAIS
	SIGLA
	Nº PEDIDO

	Secretaria Municipal de Fazenda (Órgão Gerenciador)
	SEFAZ
	2025/4870

	Secretaria Municipal de Saúde
	SESA
	2025/4685

	Secretaria Municipal de Educação
	SEE
	2025/4718

	Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Inclusão
	SEDESI
	2025/4901


2.3 - O objeto deste registro de preços poderá ser requisitado por todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município, conforme sua(s) respectiva(s) dotação(ões) orçamentária(s), informada(s) por ocasião da expedição da(s) nota(s) de empenho(s).
2.4 – Poderão fazer uso da(s) Ata(s) de Registro de Preços, todos os Órgãos que compõem a estrutura administrativa do Município de Santa Cruz do Sul e as entidades assistidas ou conveniadas com o Município.
2.5 – Os órgãos e/ou as entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador (Secretaria Municipal de Fazenda), para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
2.6 – No caso de existência de reserva técnica no procedimento licitatório, os órgãos ou entidades que não participarem do registro de preços estarão autorizadas a fazer seu uso.
2.7 – Não havendo a reserva técnica ou quando a mesma for totalmente utilizada, não haverá possibilidade de adesão por parte das Secretarias que não participaram inicialmente do registro ou por entidades municipais.
3. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 - Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta contratação direta, em razão da capacidade de gerenciamento.
3.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
4. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, com vigência de ___/___/___  até o dia __/__/__.
4.1.1 – O período de validade da Ata de Registro de Preços poderá ser antecipada, de acordo a necessidade da Administração.
4.1.2 – Caso a licitação seja concluída após a data indicada no item 4.1, o período de validade da Ata de Registro de Preços contará a partir da homologação do procedimento licitatório.
4.1.3 - A validade da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogada por até 12 (doze) meses, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
4.1.4 – Em caso de prorrogação, será renovado o quantitativo original dos itens previstos na Ata de Registro de Preços.
4.2 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
4.2.1 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
4.3 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.4 - O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
4.5 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.6 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, para fins de formalização da ata de registro de preços serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário.
4.7 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
4.8 - Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
4.9 - O prazo de convocação será de 05 (cinco) dias úteis e poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
4.10 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
4.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar o segundo colocado e assim sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo.
4.12 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
5.  DO REAJUSTE, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS
5.1 - Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços, nas seguintes situações:
5.1.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
5.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços;
5.1.3 - Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
5.1.3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
5.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
5.2 – Ocorrendo às hipóteses previstas no artigo 124, II, “d”, da Lei n° 14.133/21, a requerente deverá comprovar documentalmente o desequilíbrio contratual. Para que possa ser autorizado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro por parte da contratada, esta deverá demonstrar de forma clara, por intermédio de planilhas de custos, a composição do novo preço, indicando os fatos imprevisíveis. Na ocorrência de fatos previsíveis com consequências imprevisíveis, deverá apresentar documentos comprobatórios dos fatos alegados e não se reportar a fatos absolutamente estranhos ao presente contrato. Na análise da solicitação, dentre outros critérios, o Município poderá adotar, além de ampla pesquisa de preços em empresas de reconhecido porte mercantil, índices setoriais especializados, parecer contábil da solicitante e demonstração de reais impactos sobre a execução do presente termo. Não serão reconhecidos pedidos desacompanhados dos documentos.
5.2.1 - Sendo julgada procedente a revisão, será mantido o mesmo percentual diferencial entre os preços de mercado e os propostos pelo licitante à época da realização deste certame licitatório.
5.2.2 - Durante a análise do pedido de reequilíbrio pelo Município, fica a empresa obrigada ao cumprimento do objeto contratado nas condições pactuadas antes do início da análise do pedido, mas caso ocorra inadimplemento, caracterizará inexecução parcial do termo de contrato/ata de registro de preços, implicando na aplicação de sanção prevista no edital e no termo de contrato/ata de registro de preços. Não serão reconhecidos pedidos não fundamentados e desacompanhados de documentos que comprovem as alegações dos atos/fatos aludidos no pedido. O lapso de tempo, para a concessão do reequilíbrio, será contado a partir do protocolo da solicitação do interessado. Sob nenhum pretexto haverá reequilíbrio econômico-financeiro retroativo.
5.2.3 - Pedidos de reequilíbrio de preços desacompanhados dos documentos comprobatórios não serão analisados.
5.2.4 - Pedido de reequilíbrio econômico-financeiro é procedimento excepcional, não se admitindo a sua utilização para corrigir distorções da equação econômico-financeira do contrato/ata de registro de preços que sejam decorrentes de preços propostos durante a licitação ou por fatores previstos no reajustamento (inflação).
5.2.5 – O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser protocolado:
a) para os Termos de Contrato, na Procuradoria-Geral do Município, sendo que a análise será de responsabilidade da FISCALIZAÇÃO dos serviços ou responsável pela elaboração da Planilha Orçamentária do Município, que emitirá parecer técnico e o devolverá, acompanhado dos demais documentos, à Procuradoria-Geral, para a formalização do aditamento contratual, se for o caso.
b) para os casos de Atas de Registro de Preços, junto a Central de Licitações.
5.3 - Decorridos 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro de Preços e havendo prorrogação da mesma, será concedido reajuste, adotando-se a variação no período do IPCA, ou outro índice econômico que vier a substituí-lo.
5.3.1 – O reajuste será calculado com data base a contar da data do orçamento estimado da licitação.
5.3.2 - De maneira análoga, caso o índice oficial utilizado venha a determinar a redução dos valores, serão estendidos à CONTRATANTE, a partir da mesma data base.
5.3.3 - O reajuste será concedido em caso de prorrogação da Ata de Registro de Preços e decorridos 1 (ano) da contratação.
6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
6.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
6.2 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas., neste caso o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
6.3 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
6.4 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
6.5 - Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
6.6 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1 – O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado nos termos do artigo 194 do Decreto Municipal nº 11.668/23;
7.2 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador nas hipóteses previstas no inciso I do artigo 184 do Decreto Municipal nº 11.668/23, e quando o fornecedor:
7.2.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
7.2.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
7.2.3 - Não aceitar manter seu preço registrado; ou
7.2.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21.
7.3 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
7.4 - O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa do interessado.
7.5 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
7.5.1 - Por razão de interesse público;
7.5.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
7.5.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.
8. DO REGISTRO POR APOSTILAMENTO
8.1 - Considerando as disposições do artigo 136 c/c o 115 da Lei Federal 14.133/21, faculta-se a Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, podendo aqueles serem realizados por simples apostilamento, unilateralmente pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
8.2 – Faculta-se à Administração os registros que não caracterizam alteração da Ata de Registro de Preços, por simples Termo de Apostilamento, de forma unilateral, pelo Departamento responsável, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:
a) Variação do valor contratual em razão do reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro de preços previstos na Ata de Registro de Preços;
b) Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas na Ata de Registro de Preços;
c) Alterações na razão ou na denominação social da empresa;
d) Troca de marca de produtos previstos na Ata de Registro de Preços;
e) Cancelamento de itens previstos na Ata de Registro de Preços;
f) Antecipação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços;
g) Indicação de dotações orçamentárias;
h) Outras situações análogas, sem alteração do objeto constante da Ata de Registro de Preços.
9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1 - Não será permitida a subcontratação total ou parcial, para a execução do objeto desta Ata.
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1 – Para fins de infrações administrativas e sanções serão observadas as disposições do item 11 do edital.
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1 – O pagamento será efetuado à vista, em até 10 (dez) dias úteis após a entrega e conferência das quantidades solicitadas pelo Município.
11.2 – Os pagamentos serão efetuados exclusivamente em conta-corrente em nome da empresa licitante, não sendo permitida a cobrança via boleto bancário.
11.3 - Para pagamento, a Empresa deverá apresentar junto ao(s) Núcleo(s) Administrativo(s) da(s) Secretaria(s) requisitante(s), a nota fiscal e/ou fatura do(s) produtos entregue(s) de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Santa Cruz do Sul e conter o número do correspondente empenho. 
11.4 – Durante todo o transcorrer da Ata de Registro de Preços e como condição da expedição da(s) Nota(s) de Empenho(s) e da efetivação do(s) seu(s) pagamento(s), a Empresa deverá manter regularizados e dentro dos seus períodos de validade, os seguintes documentos:
11.4.1 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14).
11.4.2 - Certificado de Regularidade de Situação do FGTS;
11.4.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de Santa Cruz do Sul;
11.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio da empresa;
11.4.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa da Débitos Trabalhistas.
11.5 – Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do Município, desde que entregues(s) o(s) produto(s), incidirão juros de 1% (um por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento.
11.6 – Para fins de pagamento, nas contratações de bens e na prestação de serviços, o município fará a devida retenção do imposto de renda estabelecido na IN 1.234/2012, e regulamentado através do Decreto Municipal 11.324 de 07 de julho de 2022.
12. EMPENHOS
12.1 – O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de Preços ou em seus Aditivos.
12.2 – A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer a unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada.
12.3 – Na nota de empenho constará, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao registro de preços, o objeto da aquisição ou do serviço, o(s) valor(es), (o)s local(ais) para entrega (quando não especificados no edital ou na Ata de Registro de Preços) e o prazo para entrega.
13 – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
13.1 – O Município se obriga a efetuar o pagamento, em conformidade com o disposto no item 11 (Condições de Pagamento), desta Ata.
13.2 – A Secretaria Municipal de Fazenda será a Gestora da Ata de Registro de Preços, sendo o Fiscal o servidor da Secretaria Requisitante que emitirá o empenho ou outro indicado pela mesma.
14 – OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
14.1 – Serão de inteira responsabilidade da empresa os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta ata, isentando o Município de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.
14.2 – A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas com perfeição e acuidade.
14.3 – Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a seu cargo a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes asseguram.
14.4 – A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento e/ou indenização.
14.5 – Deverão ser prestados pela empresa todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, a cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
14.6 – No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o(s) produto(s) e/ou serviço(s).
14.7 – O fornecimento será realizado conforme solicitação do Município (mediante empenho prévio) e de acordo com a sua necessidade, ou conforme disposto no Termo de Referência.
15. ENTREGA E RECEBIMENTO
15.1 – O(s) produto(s), após o envio da(s) nota(s) de empenho pelo Município, deverá(ão) ser entregue(s) no Almoxarifado Central do Município, localizado na Rua Pita Pinheiro, nº 210,  Santa Cruz do Sul – RS, ou em outro local a ser definido pelo Município, em dia útil, no horário de expediente, com todas as despesas referentes ao frete e descarregamento por conta da(s) empresa(s) vencedora(s).
15.2 - O(s) produto(s) deverá(ão) ser entregues livres de despesas pertinentes a frete, carga, descarga, cabendo a licitante arcar com todos os custos inerentes aos mesmos.
15.3 -Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados e identificados, estando perfeitamente acondicionados de forma a proteger e preservar o conteúdo.
15.4 - O recebimento dos produtos, objeto desta licitação, será feita por Servidor ou Comissão designado pela Secretaria Requisitante, que fará o recebimento nos termos do art. 140, da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) mesmo(s) com o solicitado na licitação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade, características e quantidades do(s) produto(s) e consequente aceitação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados após o recebimento provisório.
15.5 – Os produtos deverão atender aos padrões mínimos de qualidade exigidos pela legislação vigente, com as devidas garantias previstas, bem assim, fornecidos conforme preceitua o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.090/90), sendo que os produtos
considerados inadequados ou não atenderem às exigibilidades, não serão recebidos, ou conforme o caso serão devolvidos, ficando a cargo da empresa os custos referente ao mesmo, bem como sanar os problemas apresentados.
15.5.1- Entende-se por produto inadequado, aquele que apresentar:
a)inferior qualidade, fora das condições adequadas para sua aplicação imediata, fora das especificações exigidas; 
b)diferença em relação a proposta apresentada na fase licitatória;
15.5.2 - Incumbe ao licitante vencedor o ônus da prova da origem do defeito.
15.6 – A avaliação da qualidade dos produtos ora licitados poderá ser requisitada pela Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul/RS, sempre que se julgar necessária, através de análise de amostra colhida, correndo às expensas da contratada as despesas decorrentes da análise e teste de qualidade dos mesmos.
15.7 - Os produtos deverão estar em conformidade com as normas e padrões da ABNT/NBR – Associação Brasileira de Normas Técnicas, do INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia e de outras normas regulamentadoras aplicáveis aos objetos, em vigor (caso houver).
15.8 – Tais comprovações de conformidade poderão ser solicitadas por ocasião da entrega dos produtos, para os quais são aplicáveis.
15.9 – Caso verifique-se a não conformidade de algum(ns) produto(s), o licitante deverá promover as correções ou substituições necessárias, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis.
15.10 –  Poderão ser solicitadas ainda, a qualquer momento, as comprovações de cumprimento as normas da ABNT/NBR, INMETRO,  e de outras normas regulamentadoras, em vigor e aplicáveis aos produtos.
15.11 – A critério do Município, poderá(ão) ser exigido(s), por ocasião da entrega, cópia(s) da(s) nota(s) fiscal(ais) de compra dos produtos ou suprimentos, para fins de comprovação de aquisição dos mesmos de distribuidor(es) oficial(ais).
16. CONDIÇÕES GERAIS
16.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no edital ou no Termo de Referência, ANEXO ao Edital.
16.2 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
16.3 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
16.4 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Cruz do Sul – RS para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes da presente licitação, com renúncia de outros ainda que privilegiados.
16.5-
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e ficará sob responsabilidade do órgão gerenciador.
Santa Cruz do Sul, ….. de ……………. de 202…
Secretário Municipal de Fazenda


Empresa …..
Bruno Cesar Faller
[image: image8.png]Wle i
AGU
E®S





[image: image9.png]MUuUNIClIPIO DE

SANTA CRUZ DO SUL



[image: image10.jpg]


[image: image11.jpg]


[image: image12.png]22 em



[image: image13.png]


